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Língua Portuguesa

Leitura e Interpretação de Gêneros Textuais Diversos
A leitura e interpretação de gêneros textuais distintos são habilidades fundamentais para compreender a 

multiplicidade de sentidos produzidos em diferentes contextos comunicativos. Segundo Ingedore Villaça Koch, 
os gêneros textuais são formas de organização discursiva que atendem a propósitos sociais específicos, e sua 
identificação é essencial para uma interpretação adequada.

 ▸O que são gêneros textuais?
Os gêneros textuais são estruturas textuais reconhecíveis que se desenvolvem e se transformam em res-

posta às necessidades comunicativas de uma comunidade. Esses gêneros são determinados pelas condições 
de produção, objetivos comunicativos, público-alvo e contexto histórico-social.

 ▪ Exemplos de gêneros textuais: carta, notícia, reportagem, poema, receita culinária, artigo científico, 
e-mails, posts em redes sociais, entre outros.

 ▸Características dos gêneros textuais
Cada gênero possui características próprias que orientam a forma como o leitor deve interpretá-lo. Essas 

características incluem:

Finalidade comunicativa:
 ▪ A função do gênero textual define seu propósito principal.

Ex.: Uma receita culinária instrui o leitor a preparar um prato; um poema busca despertar emoções.

Estrutura composicional:
 ▪ Refere-se à organização típica do gênero.

Ex.: Um e-mail apresenta geralmente um cabeçalho (destinatário e remetente), um corpo textual e uma 
saudação final.

Estilo linguístico:
 ▪ Depende do nível de formalidade, da escolha lexical e das construções gramaticais.

Ex.: Um contrato apresenta linguagem formal e objetiva, enquanto uma conversa por mensagens utiliza 
uma linguagem mais informal.

 ▸Estratégias de leitura e interpretação
Para interpretar corretamente textos de gêneros diversos, é necessário adotar algumas estratégias 

específicas:

Identificar o gênero textual:
 ▪ Reconheça as marcas distintivas do gênero, como a diagramação (em anúncios), o uso de elementos 

gráficos (em infográficos) ou a segmentação em tópicos (em manuais de instrução).
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Informática

Windows 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas opera-

cionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias 
e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a 
funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é compatível 
com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
 ▪ Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina 

os blocos dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a 
programas, configurações e documentos recentes.

 ▪ Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos 
de voz, como enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple 
e ao Google Assistant.

 ▪ Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e 
seguro, oferecendo recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas 
rápidas.

 ▪ Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor 
as tarefas e aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
 ▪ Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.

 ▪ Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.

 ▪ Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.

 ▪ Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).

 ▪ Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pp-rs-analista-policia-penal-direito?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-086MA-26-POLICIA-PENAL-RS-AN-DIREITO


3

Raciocínio Lógico

Associação de informações
Aqui veremos questões que envolvem correlação de elementos, pessoas e objetos fictícios, através de da-

dos fornecidos. Vejamos o passo a passo:

01. Três homens, Luís, Carlos e Paulo, são casados com Lúcia, Patrícia e Maria, mas não sabemos quem 
ê casado com quem. Eles trabalham com Engenharia, Advocacia e Medicina, mas também não sabemos quem 
faz o quê. Com base nas dicas abaixo, tente descobrir o nome de cada marido, a profissão de cada um e o 
nome de suas esposas.

a) O médico é casado com Maria.

b) Paulo é advogado.

c) Patrícia não é casada com Paulo.

d) Carlos não é médico.

Vamos montar o passo a passo para que você possa compreender como chegar a conclusão da questão.

 ▪ 1º passo – Construir a tabela dos dados. Vamos montar uma tabela para facilitar a visualização da resolu-
ção, a mesma deve conter as informações prestadas no enunciado, nas quais podem ser divididas em três 
grupos: homens, esposas e profissões.

Medicina Engenharia Advocacia Lúcia Patrícia Maria
Carlos
Luís

Paulo
Lúcia

Patrícia
Maria

Também criamos abaixo do nome dos homens, o nome das esposas.

 ▪ 2º passo – Construir a tabela gabarito. Essa tabela não servirá apenas como gabarito, mas em alguns ca-
sos ela é fundamental para que você enxergue informações que ficam meio escondidas na tabela principal. 
Uma tabela complementa a outra, podendo até mesmo que você chegue a conclusões acerca dos grupos 
e elementos.

HOMENS PROFISSÕES ESPOSAS
Carlos
Luís

Paulo

 ▪ 3º passo preenchimento de nossa tabela, com as informações mais óbvias do problema, aquelas que não 
deixam margem a nenhuma dúvida. Em nosso exemplo:

	 O médico é casado com Maria: marque um “S” na tabela principal na célula comum a “Médico” e 
“Maria”, e um “N” nas demais células referentes a esse “S”.
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Direito Constitucional

 ▸Princípios fundamentais
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019).

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Os princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988 estão previstos no art. 1º da Constituição e 
são:

A soberania, poder político supremo, independente internacionalmente e não limitado a nenhum outro na 
esfera interna. É o poder do país de editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.

A cidadania é a condição da pessoa pertencente a um Estado, dotada de direitos e deveres. O status de 
cidadão é inerente a todo jurisdicionado que tem direito de votar e ser votado.

A dignidade da pessoa humana é valor moral personalíssimo inerente à própria condição humana. 
Fundamento consistente no respeito pela vida e integridade do ser humano e na garantia de condições mínimas 
de existência com liberdade, autonomia e igualdade de direitos.

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, pois é através do trabalho que o homem garante sua 
subsistência e contribui para com a sociedade. Por sua vez, a livre iniciativa é um princípio que defende a total 
liberdade para o exercício de atividades econômicas, sem qualquer interferência do Estado.

O pluralismo político que decorre do Estado democrático de Direito e permite a coexistência de várias 
ideias políticas, consubstanciadas na existência multipartidária e não apenas dualista. O Brasil é um país de 
política plural, multipartidária e diversificada e não apenas pautada nos ideais dualistas de esquerda e direita 
ou democratas e republicanos. 

Importante mencionar que união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal é caracterizada 
pela impossibilidade de secessão, característica essencial do Federalismo, decorrente da impossibilidade de 
separação de seus entes federativos, ou seja, o vínculo entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios é 
indissolúvel e nenhum deles pode abandonar o restante para se transformar em um novo país.

Quem detém a titularidade do poder político é o povo. Os governantes eleitos apenas exercem o poder que 
lhes é atribuído pelo povo.

Além de ser marcado pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, a separa-
ção dos poderes estatais – Executivo, Legislativo e Judiciário é também uma característica do Estado 
Brasileiro. Tais poderes gozam, portanto, de autonomia e independência no exercício de suas funções, para 
que possam atuar em harmonia.  

Fundamentos, também chamados de princípios fundamentais (art. 1º, CF), são diferentes dos objetivos 
fundamentais da República Federativa do Brasil (art. 3º, CF). Assim, enquanto os fundamentos ou princípios 
fundamentais representam a essência, causa primária do texto constitucional e a base primordial de nossa 
República Federativa, os objetivos estão relacionados à destinação, ao que se pretende, às finalidades e metas 
traçadas no texto constitucional que a República Federativa do Estado brasileiro anseia alcançar.
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Direito Administrativo

Administração Direta e Indireta

 ▸Noções Gerais
A princípio, infere-se que a Administração Direta corresponde ao conjunto de órgãos que compõem a estru-

tura das pessoas federativas e que executam a atividade administrativa de maneira centralizada. O vocábulo 
“Administração Direta” possui sentido abrangente, compreendendo todos os órgãos e agentes dos entes fe-
derados, tanto os que fazem parte do Poder Executivo quanto os que integram o Poder Legislativo ou o Poder 
Judiciário, quando responsáveis pela prática da atividade administrativa de forma centralizada.

Já a Administração Indireta corresponde às pessoas jurídicas criadas ou cuja criação é autorizada pelos 
entes federados, vinculadas às respectivas Administrações Diretas, com a finalidade de exercer a função admi-
nistrativa de maneira descentralizada.

Tendo o Estado a convicção de que determinadas atividades podem ser exercidas de forma mais eficaz 
por entidade autônoma e com personalidade jurídica própria, poderá transferir a execução dessas atribuições 
a particulares ou criar outras pessoas jurídicas, de direito público ou de direito privado, para essa finalidade. 
Optando pela segunda alternativa, as novas entidades passarão a compor a Administração Indireta do ente 
que as criou ou autorizou. Por possuírem como finalidade a execução especializada de certas atividades, são 
consideradas manifestação da descentralização por serviço, funcional ou técnica.

 ▸Desconcentração e Descentralização
Consiste a desconcentração administrativa na distribuição interna de competências dentro da mesma pes-

soa jurídica. Assim, na desconcentração administrativa, o trabalho é distribuído entre órgãos que integram a 
mesma instituição, o que ocorre de forma diversa da descentralização administrativa, que pressupõe a distri-
buição da execução de competências para outra pessoa jurídica ou, em determinados casos, para particulares.

A desconcentração administrativa ocorre tanto na Administração Direta quanto na Administração Indireta de 
todos os entes federativos. Pode-se citar, a título de exemplo de desconcentração administrativa no âmbito da 
Administração Direta da União, os ministérios e a Casa Civil da Presidência da República; em âmbito estadual, 
as secretarias estaduais, coordenadorias e delegacias regionais; no âmbito municipal, as secretarias munici-
pais e os órgãos internos das câmaras municipais; e, na Administração Indireta, as unidades descentralizadas 
de autarquias, como as agências do INSS, bem como unidades internas de entidades administrativas.

Ocorre que a desconcentração enseja a existência de vários órgãos, sejam eles integrantes da Administração 
Direta ou das pessoas jurídicas da Administração Indireta. Em razão de esses órgãos estarem dispostos inter-
namente, em regra, segundo uma relação de subordinação e hierarquia, entende-se que a desconcentração 
administrativa está diretamente relacionada ao princípio da hierarquia.

Na descentralização administrativa, ao invés de executar suas atividades administrativas por si mesmo, o 
Estado transfere a execução dessas atividades para particulares ou para outras pessoas jurídicas, de direito 
público ou privado. Mesmo que o ente que distribui suas atribuições mantenha controle sobre as atividades ou 
serviços transferidos, não existe relação de hierarquia entre a pessoa que transfere e a que recebe a execu-
ção das atribuições. O que existe, conforme o caso, é vinculação, supervisão, controle finalístico ou controle 
contratual.
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Direito Processual Penal

A Constituição Federal de 1988 se preocupou com as garantias processuais penais em vários dispositi-
vos, instituindo um amplo rol de princípios constitucionais protetivos do processo penal, como, por exemplo, a 
presunção de inocência, que é um princípio basilar extraído diretamente do texto constitucional. O Código de 
Processo Penal, inspirado nas garantias constitucionais, forma um complexo de regras e princípios que condu-
zem a marcha processual.

 ▸Princípio da Dignidade da Pessoa Humana1

Trata-se, sem dúvida, de um princípio regente, cuja missão é a preservação integral do ser humano, desde 
o nascimento até a morte, conferindo-lhe autoestima e garantindo-lhe o mínimo existencial. É um princípio re-
gulador do mínimo existencial para a sobrevivência apropriada, a ser garantido a todo ser humano.

A referência à dignidade da pessoa humana, feita no art. 1º, III, da Constituição Federal, “parece conglobar 
em si todos aqueles direitos fundamentais, quer sejam os individuais clássicos, quer sejam os de fundo econô-
mico e social”. É um princípio de valor pré-constituinte e de hierarquia supraconstitucional.

 ▸Princípios Constitucionais Explícitos do Processo Penal2

Concernentes ao indivíduo - Princípio da presunção de inocência
Conhecido, igualmente, como princípio do estado de inocência (ou da não culpabilidade), significa que todo 

acusado é presumido inocente, até que seja declarado culpado por sentença condenatória, com trânsito em 
julgado. Encontra-se previsto no art. 5.º, LVII, da Constituição.

Tem por objetivo garantir, primordialmente, que o ônus da prova cabe à acusação e não à defesa. As pes-
soas nascem inocentes, sendo esse o seu estado natural, razão pela qual, para quebrar tal regra, torna-se 
indispensável ao Estado-acusação evidenciar, com provas suficientes, ao Estado-juiz, a culpa do réu.

Princípios da Retroatividade da lei benéfica:

 ▪ As leis penais benéficas podem retroceder no tempo para aplicação ao caso concreto, ainda que este te-
nha sido definitivamente julgado.

 ▪ A regra constitucional é sobre a irretroatividade da lei penal.

 ▪ A retroatividade é a exceção, desde que seja em benefício do réu. 

Princípios consequenciais da prevalência do interesse do réu (in dubio pro reo, favor rei, favor inocen-
tiae, favor libertatis) e da imunidade à autoacusação

O primeiro deles espelha que, na relação processual, em caso de conflito entre a inocência do réu – e sua 
liberdade – e o poder-dever do Estado de punir, havendo dúvida razoável, deve o juiz decidir em favor do acusa-
do. Exemplo disso, está na previsão de absolvição quando não existir prova suficiente da imputação formulada 
(art. 386, VII, CPP).

Princípio da ampla defesa
Ao réu é concedido o direito de se valer de amplos e extensos métodos para se defender da imputação feita 

pela acusação. Encontra fundamento constitucional no art. 5.º, LV. Considerado, no processo, parte hipossufi-
ciente por natureza, uma vez que o Estado é sempre mais forte, agindo por órgãos constituídos e preparados, 
valendo-se de informações e dados de todas as fontes às quais tem acesso, merece o réu um tratamento di-
ferenciado e justo, razão pela qual a ampla possibilidade de defesa se lhe afigura a compensação devida pela 
força estatal.

1  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th edição). Grupo GEN, 2023.
2  Nucci, Guilherme de S. Manual de Processo Penal. Volume Único. (4th edição). Grupo GEN, 2023.
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Criminologia

A Criminologia é uma ciência interdisciplinar que tem como foco principal o estudo do crime, do crimino-
so, da vítima e das respostas sociais ao comportamento delinquente. Surgida como uma disciplina autônoma 
no final do século XIX, a Criminologia se diferencia de outras áreas do conhecimento, como o Direito Penal, 
ao buscar compreender as causas e os fatores que levam ao comportamento criminoso, ao invés de apenas 
estabelecer normas de punição. Esse campo de estudo é essencial para a formulação de políticas públicas 
eficientes e para o desenvolvimento de estratégias de prevenção e controle da criminalidade.

O estudo da Criminologia é de grande importância em uma sociedade que lida constantemente com os 
desafios impostos pela criminalidade. Ao entender os motivos e as circunstâncias que levam uma pessoa a co-
meter um crime, é possível desenvolver abordagens mais humanas e eficazes para a reabilitação de criminosos 
e para a proteção das vítimas. Além disso, a Criminologia oferece uma análise crítica das respostas sociais ao 
crime, incluindo o funcionamento do sistema de justiça criminal, o papel das instituições de controle social e as 
políticas de segurança pública.

Com uma visão abrangente e crítica, a Criminologia não se limita a descrever fenômenos criminais, mas 
busca explicá-los, propondo intervenções baseadas em evidências científicas. Isso a torna uma ferramenta 
indispensável para profissionais da área jurídica, policiais, legisladores, psicólogos, assistentes sociais e outros 
que trabalham diretamente com questões relacionadas ao crime e à justiça.

 ▸Conceito de Criminologia
A Criminologia é definida como a ciência que estuda o crime, o criminoso, a vítima e o controle social. Ela 

se propõe a investigar as causas, as manifestações e as consequências do comportamento criminoso, anali-
sando-o sob diferentes perspectivas, como a sociológica, psicológica, biológica e jurídica. Essa disciplina busca 
compreender não apenas o ato criminoso em si, mas também o contexto em que ele ocorre e os fatores que 
contribuem para sua ocorrência.

 ▸Evolução Histórica do Conceito
O conceito de Criminologia tem raízes que remontam ao século XVIII, com o surgimento das primeiras refle-

xões sistemáticas sobre o crime e as penas, especialmente nas obras de Cesare Beccaria e Jeremy Bentham, 
precursores do pensamento criminológico. No entanto, a Criminologia como ciência autônoma começou a se 
consolidar no final do século XIX, com o trabalho de figuras como Cesare Lombroso, Enrico Ferri e Raffaele 
Garofalo, que são frequentemente associados à Escola Positiva.

 ▪ Cesare Lombroso, considerado o “pai da Criminologia”, introduziu a ideia de que o criminoso possuía 
características físicas e psicológicas inatas que o diferenciavam dos indivíduos normais. Sua teoria do “cri-
minoso nato” foi muito influente, embora hoje seja amplamente criticada por seu determinismo biológico.

 ▪ Enrico Ferri ampliou o enfoque da Criminologia ao incluir fatores sociais e econômicos como causas do 
crime, propondo que a criminalidade deveria ser combatida por meio de reformas sociais.

 ▪ Raffaele Garofalo complementou essas ideias ao introduzir o conceito de “delinquente natural”, argu-
mentando que certos indivíduos eram naturalmente predispostos ao crime devido a uma ausência de 
“sentimentos altruístas”.

Com o tempo, a Criminologia evoluiu para incorporar novas perspectivas e métodos de investigação. No 
século XX, o foco da Criminologia se ampliou para incluir não apenas o estudo do criminoso, mas também da 
vítima e da sociedade como um todo. As abordagens sociológicas passaram a dominar o campo, enfatizando a 
importância das condições sociais, culturais e econômicas na gênese do crime.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/pp-rs-analista-policia-penal-direito?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-086MA-26-POLICIA-PENAL-RS-AN-DIREITO


8

Direito Civil

 ▸ LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes deno-

minada LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, 
assim, de um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, 
lex legum – norma sobre normas.

Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, vi-
gência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à apli-
cação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador 
do direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da genera-
lidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

 ▪ Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

 ▪ Do referente ao conflito de leis no tempo;

 ▪ Do conflito de leis no espaço; 

 ▪ Dos critérios hermenêuticos;

 ▪ Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

 ▪ Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

 ▪ Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras jurí-
dicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: “o 
fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

 ▪ Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo em 
fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

 ▪ Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a jurispru-
dência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Penal

Princípio da Legalidade
Nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena criminal pode ser aplicada sem que antes da 

ocorrência deste fato exista uma lei definindo-o como crime e cominando-lhe a sanção correspondente (nullum 
crimen sine praevia lege). Ou seja, a lei precisa existir antes da conduta, para que seja atendido o princípio da 
legalidade.

Princípio da Reserva Legal
Somente a lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislativo, pode definir condutas criminosas e estabe-

lecer sanções penais. Todavia, de acordo com posicionamento do STF, norma não incriminadora (mais benéfica 
ao réu) pode ser editada por medida provisória. Outro entendimento interessante do STF é no sentido de que 
no Direito Penal cabe interpretação extensiva, uma vez que, nesse caso a previsão legal encontra-se implícita.

Princípio da Taxatividade
Significa a proibição de editar leis vagas, com conteúdo impreciso. Ou seja, ao dizer que a lei penal precisa 

respeitar a taxatividade enseja-se a ideia de que a lei tem que estabelecer precisamente a conduta que está 
sendo criminalizada. No Direito Penal não resta espaço para palavras não ditas.

Princípio da anterioridade da lei penal
Em uma linguagem simples, a lei que tipifica uma conduta precisa ser anterior à conduta. 

Na data do fato a conduta já precisa ser considerada crime, mesmo porque como veremos adiante, no 
Direito Penal a lei não retroage para prejudicar o réu, só para beneficiá-lo. 

Ou seja, a anterioridade culmina no princípio da irretroatividade da lei penal. Somente quando a lei penal 
beneficia o réu, estabelecendo uma sanção menos grave para o crime ou quando deixa de considerar a con-
duta como criminosa, haverá a retroatividade da lei penal, alcançando fatos ocorridos antes da sua vigência.

 ▪ 1º fato;

 ▪ Depois lei;

 ▪ A lei volta para ser aplicada aos fatos anteriores a ela.

Por outro lado, o princípio da irretroatividade determina que se a lei penal não beneficia o réu, não retroagi-
rá. E você pode estar se perguntando, caso uma nova lei deixar de considerar uma conduta como crime o que 
acontece? Abolitio criminis. Nesse caso, a lei penal, por ser mais benéfica ao réu, retroagirá.

No caso das leis temporárias, a lei continua a produzir efeitos mesmo após o fim da sua vigência, caso 
contrário, causaria impunidade. Não gera abolitio criminis, mas sim uma situação de ultratividade da lei. A lei 
não está mais vigente, porque só abrangia um período determinado, mas para os fatos praticados no período 
que estava vigente há punição.

Princípio da individualização da pena
As pessoas são diferentes, os crimes por mais que se enquadrem em um tipo penal, ocorrem de maneira 

distinta. Assim, a individualização da pena busca se adequar à individualidade de cada um, em 3 fases:

 ▪ Legislativa: o legislador ao pensar no crime e nas penas em abstrato precisa ter proporcionalidade para 
adequar a cominação de punições à gravidade dos crimes;

 ▪ Judicial: o juiz ao realizar a dosimetria da pena precisa adequar o tipo penal abstrato ao caso concreto;
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Conhecimentos Gerais Relativos ao Sistema Prisional

O sistema prisional pode ser compreendido como o conjunto organizado de instituições, normas, estabe-
lecimentos, agentes públicos, procedimentos e políticas responsáveis pela custódia, vigilância, assistência, 
disciplina e acompanhamento das pessoas privadas de liberdade. Ele não se limita ao espaço físico da prisão, 
pois envolve uma estrutura estatal mais ampla, formada por unidades penais, órgãos administrativos, servido-
res penitenciários, regras de execução penal, mecanismos de controle e programas voltados à reintegração 
social.

Em sentido jurídico e institucional, o sistema prisional está diretamente relacionado à execução das penas 
privativas de liberdade e das medidas de custódia determinadas pelo Poder Judiciário. Quando uma pessoa é 
presa provisoriamente ou condenada definitivamente a cumprir pena em regime fechado, semiaberto ou, em 
certas situações, submetida a restrições específicas de liberdade, o Estado assume a responsabilidade de 
custodiar essa pessoa conforme a lei. Essa custódia, contudo, não autoriza tratamento arbitrário, degradante 
ou desumano. Pelo contrário, a privação de liberdade deve ocorrer dentro de limites legais, respeitando a dig-
nidade da pessoa humana e os direitos que não foram atingidos pela decisão judicial.

Assim, o sistema prisional possui dupla natureza: é, ao mesmo tempo, instrumento de controle estatal e es-
paço de execução de direitos e deveres. De um lado, serve para garantir o cumprimento de decisões judiciais, 
preservar a ordem pública e impedir fugas ou novas práticas criminosas durante o período de custódia. De 
outro, deve oferecer condições mínimas para que a pena seja cumprida de forma legal, organizada e orientada 
à reinserção social.

 ▸Relação entre sistema prisional, execução penal e segurança pública
O sistema prisional integra o campo da segurança pública, mas possui características próprias. Enquanto 

as polícias atuam predominantemente na prevenção imediata, investigação e repressão de infrações penais, 
o sistema prisional atua em etapa posterior ou paralela à persecução penal, especialmente quando há prisão 
cautelar ou condenação criminal. Sua função é manter sob custódia pessoas privadas de liberdade por ordem 
judicial, garantindo segurança, disciplina e observância da legislação penal e processual.

A execução penal é o ramo que organiza juridicamente o cumprimento da pena e das medidas impostas ao 
condenado ou preso provisório. É por meio dela que se definem direitos, deveres, benefícios, sanções discipli-
nares, regimes de cumprimento de pena, assistência material, saúde, educação, trabalho e acompanhamento 
judicial. Desse modo, o sistema prisional é a estrutura material e administrativa que torna possível a execução 
penal no cotidiano.

Essa relação pode ser entendida de forma mais clara a partir de três dimensões complementares:

 ▪ A dimensão judicial envolve as decisões do Poder Judiciário sobre prisão, condenação, progressão de 
regime, livramento condicional, remição de pena, sanções e benefícios previstos em lei.

 ▪ A dimensão administrativa compreende a gestão das unidades prisionais, a atuação dos servidores peni-
tenciários, a organização das rotinas internas, a segurança, a disciplina e a prestação de assistências.

 ▪ A dimensão social refere-se à finalidade de preparar a pessoa privada de liberdade para o retorno ao con-
vívio social, reduzindo a reincidência e favorecendo a reconstrução de vínculos familiares, profissionais e 
comunitários.

Portanto, o sistema prisional não deve ser visto apenas como local de isolamento. Ele é parte de uma en-
grenagem institucional maior, que envolve Justiça Criminal, segurança pública, políticas sociais e garantia de 
direitos fundamentais.
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Legislação Penal Específica

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984.
Institui a Lei de Execução Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

TÍTULO I
DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL

Art. 1º - A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e pro-
porcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.

Art. 2º - A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, em todo o território nacional, será 
exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei e do Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral 
ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.

Art. 3º - Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou 
pela lei.

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política.

Art. 4º - O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de execução da pena e da 
medida de segurança.

TÍTULO II
DO CONDENADO E DO INTERNADO

CAPÍTULO I
DA CLASSIFICAÇÃO

Art. 5º - Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, para orientar 
a individualização da execução penal.

Art. 6º A classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará o programa individu-
alizador da pena privativa de liberdade adequada ao condenado ou preso provisório. (Redação dada pela Lei 
nº 10.792, de 2003)

Art. 7º - A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, será presidida pelo 
Diretor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psicólogo e um assistente social, 
quando se tratar de condenado à pena privativa de liberdade.

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atuará junto ao Juízo da Execução e será integrada por 
fiscais do Serviço Social.

Art. 8º - O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, será submetido 
a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada classificação e com vistas 
à individualização da execução.

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao cumprimento da 
pena privativa de liberdade em regime semi-aberto.
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